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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0603/20. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Daniel Annenberg e Eduardo 

Suplicy, que organiza a Política Municipal de Atendimento ao Cidadão e a Cidadã no 

Município de São Paulo. 

 

O projeto pretende garantir padrões de qualidade e ações voltadas às boas práticas no 

atendimento ao cidadão e à cidadã, aplicando-se aos órgãos da Administração Direta, às 

Autarquias, às Fundações Públicas, às Empresas contratadas pelo Município e às demais 

entidades prestadoras de serviços públicos municipais, incluindo as concessionárias e 

parceiras. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, uma vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa. 

 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e II, da Constituição Federal e 
no artigo 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber. 
 
Cabe observar ainda que o projeto não dispõe sobre a criação específica de um 
determinado serviço público, mas apenas diretrizes a serem seguidas pela Administração 
em suas ações, matéria que encontra fundamento também no princípio da eficiência, 
consagrado em nosso texto constitucional pelo caput de seu art. 37, in verbis: 

 

“Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (...)”  

 

A nossa Lei Orgânica também traz, em seu artigo 81, em atendimento ao princípio da 

publicidade, da democratização, da transparência e do direito à informação como preceito a 

ser observado, nos seguintes termos:  

 

“Art. 81. A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios 

e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse 

público, descentralização, democratização, participação popular, 

transparência e valorização dos servidores públicos. 

 

Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da 

administração pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas, com 
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adequado recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanos 

necessários.” (grifo nosso) 

 

O projeto encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite a 

instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas voltadas à execução 

de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que não 

interfiram na organização administrativa: 

 

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 

que institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal 

de Ensino de Conchal. Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao 

artigo 3º da referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de 

organização administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, 

ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da 

separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. 

Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal. 

Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas 

ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na 

Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa à 

regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A genérica previsão 

orçamentária não implica a existência de vício de constitucionalidade, mas, 

apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que 

aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 

2056692-29.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 3 de agosto de 

2016). 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.502, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE FRANCA QUE "CRIA O 

PROGRAMA PARADA SEGURA, REFERENTE AO DESEMBARQUE DE 

MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA NO 

TRANSPORTE COLETIVO URBANO NO MUNICÍPIO DE FRANCA, EM 

PERÍODO NOTURNO". PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO DE 

INICIATIVA INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ QUALQUER 

INGERÊNCIA NO SISTEMA DE TRANSPORTES. MERA 

DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, NO PERÍODO 

NOTURNO, FORA DOS PONTOS PREVIAMENTE PROGRAMADOS, EM 

BENEFÍCIO DE MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE 

REDUZIDA. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. TRANSPORTE 

COLETIVO QUE PERMANECERÁ NOS TRAJETOS ESTABELECIDOS 

EM CONTRATO. FISCALIZAÇÃO QUE, ADEMAIS, JÁ FAZ PARTE DO 

PODER DE GERAL DE POLÍCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO 

GENÉRICA DA FONTE DE CUSTEIO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE. 
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CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Não estando a matéria objeto 

da norma, dentre aquelas elencadas no rol de competências privativas do 

Governador do Estado e, por simetria, do Prefeito Municipal (artigo 24, 

parágrafo 2º, c.c., artigo 47, da Constituição Estadual), relativas a direção 

geral da Administração, a competência é concorrente entre os Poderes, 

Executivo e Legislativo. Na hipótese, sem que haja ingerência no contrato 

administrativo de permissão/concessão, é regulada apenas a segurança 

de passageiros em condições de maior fragilidade, no desembarque 

noturno do transporte coletivo, de modo que o projeto de lei a esse 

respeito pode ser deflagrado por iniciativa parlamentar ou pelo próprio 

Executivo. Firme orientação jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial 

nesse sentido. AÇÃO IMPROCEDENTE.” (ADI 2079275-

71.2017.8.26.0000. J. 08.11.2017). 

 

Nesta esteira a propositura em análise, mostra-se em consonância com a delimitação da 
competência legislativa desta Casa, vez que pretende estabelecer diretrizes a serem 
seguidas pela Administração em suas ações. 

 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.  

 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE,  

 

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa, em  

 

 

JOÃO JORGE 

 

 

         CAIO MIRANDA                                                              GEORGE HATO 

 

 

            CELSO JATENE                                                             RINALDI DIGILIO 

 

 

        CLÁUDIO FONSECA                                                            RUTE COSTA 

 

 

             REIS                                                                                SANDRA TADEU 

                                                                                                            Relatora 
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